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ALERTA

• Os limites e parâmetros calculados de forma
automatizada pelo sistema CidadES poderão sofrer
ajustes:

• aplicação de procedimentos de fiscalização; e

• análise específica realizada pelo auditor na PCA.



BASE LEGAL: Art. 212, da CRFB; art. 69, da Lei nº 9.394/1996 (LDB); Art. 60,
inciso XII do ADCT, da CRFB; art. 21 da Lei 11.494/2007 (Fundeb) e Resolução
TC 238/2012.

 Os municípios devem aplicar, anualmente, no mínimo 25% da receita resultante de
impostos, compreendida a proveniente de transferências na manutenção e
desenvolvimento do ensino;

 A destinação de no mínimo 60% (até o exercício de 2020) dos recursos
provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) para o pagamento dos
profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício;

 A aplicação no exercício e no primeiro trimestre do exercício seguinte do total das
receitas recebidas no Fundeb.
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CONTEÚDO DO DEMONSTRATIVO

• Receitas resultantes dos impostos e transferências destinados à MDE:
• Receitas de Impostos (Ex.: IPTU, ITBI, ISS);
• Receitas de transferências constitucionais e legais (Ex.:Cota-parte FPM,

Cota-parte ICMS);

• Receitas Adicionais para financiamento do Ensino (Ex. Transferências do
Salário-Educação, Transferências de Convênios)

• Auxilio financeiro da União previsto na LC 173/2020 não possui natureza
tributária e, portanto não integra as bases de cálculo (MDE e FUNDEB)
 Natureza da Receita 1.7.1.8.99.1.1 – Outras transferências da União



CONTEÚDO DO DEMONSTRATIVO

• Despesas com ações típicas de MDE (despesa liquidada)

• São as despesas custeadas com a receita resultante de impostos e
recursos do FUNDEB (Ex.: educação infantil, creche, pré-escola, ensino
fundamental);

• Despesas na função Educação(12)/subfunções típicas (MDE) e fontes
de recursos específicas;

• Verificação percentual de aplicação em MDE sobre a receita líquida de 
impostos - limite constitucional 25%



CONTEÚDO DO DEMONSTRATIVO

• Receitas e despesas do FUNDEB (verificação
do mínimo de 60% do FUNDEB na
Remuneração do Magistério);

• Outras informações para controle



Aplicação dos recursos Fundeb em Remuneração 
do Magistério

Aplicação em Educação - Limite Constitucional 
Mínimo



Obrigada e 

Boa tarde!

MARIZA DE SOUZA MACEDO 
Auditora de Controle Externo
mariza.macedo@tcees.tc.br


